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MULHER E HERANÇA AFRICANA: UM ENSAIO*

Sheila de Castro Faria*

RESUMO

Este ensaio tem por objeto as mulheres forras, em panicular as

africanas, no acesso a recuÍsos materiais. A mulher negra foi anaüsada
pela historiografia com uma carga estigmatizante. pois teria sido
riplamente penalizada - era mulher. escrava e esEangeira - talvez mais
pelos europeus que a descreviílm. contemporaneamente. e pelos
historiadores do século XX, do que pelas circunstâncias materiais de
vida que levava. A pobreza teria si<io o resultado previsto e espera«1o
para suas condiçôes após a libenação, pois os recursos que porventura
tivesse adquirido teriam sido gastos na alforria. Divenas pesquisas
sobre vírias panes do Brasil. entretanto, apresentam essas mulheres
donas de bens significativos. destacando-se as africanas. fato
incompatível com a pobreza que lhes é imposta. Outras abordagens.
portanto, se impõem para rever as práticas femininas de mulheres fonas
africanas. sendo necessário levar em conta suas heranças culturais e as

formas com que os costumes de suas terras de origem tiveram de ser
moldados para a sobrevivência como libenas e para a evidente ascensão
econômica. O discurso contemporâneo que as apreseniava como
"pobres" estava relacionado à sua siruação social e não à posse de bens
materiais.

Palavras-chave: história da mulher. mulheres negras forras.
escravidão.

ABSTRACT

The object of úis essay is an approach on free women, specially tle
Africans, as it regards access to material possession. Black women have
been viewed by histonography through srigmatizing eyes - since they
were three times penalized by the fact of being women. slaves and
foreignen - perhaps more discriminated by the Europeans - who
described them conremporaneously - and the X,X century historians
rhan by the marerial circumstances regarding üeir lives. poverty was
expected and predicted for an African woman's life after being set free.

. Esrc traba]ho é rcsulrado dc uma pcquisa ma.is mpla. soke a história da mulhs. finuciada
pelo cNPq, cujos desdobraÍnentos rcsulurm cm um prqeto sobre a mulhs fora dc origem a-fricana que,
agora" onta com financimento do CcniÍo de Estudos AÍicAsiáricos da Universidadc Candido Me ndes.r* kofessom adjunta III do Depanamento de História c da pós-Craduação em História da
Uuversidade Fcdera.l Fluminenr.

Ilis«ina: Qucstõcs & Dcbatcs. Cmdba. n. -10, p. 105-226, lyr9. Edilora rla UFPR História: Qucsdes & Debatcs. Cuririba n.30,p.227-2a4,1999. Edilom da L'FPR
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Any possession she might have had would probably be spent in the
emancipation. Many srudies on differenr pans of Brazil, however, has
seen these women as owners of signiÍicânt assets, in special the
Africans. Such lact seems not to fit the idea ofprescribed poverty. Thus,
other approaches on free African women's practices are necessary. One
has to take in accounr their culrural heritage and the way their
motherland costumes had to be shaped in order to ensure their existence
as free women and the evident economic prosperity. The
contemporaneous discourse presenting them as "poor" regards their
social status but nor matenal possessions.

Kev-words'. women history. [ree black women, slavery.

Introdução

Durante anos a historiografia brasileira sobre o período escravista
brasileiro vem qualificando as mulheres, r: m geral, que não têm maridos ou
companheiros, e as ex-escravas, em particular. pela pobreza. provavel-
mente esse tipo de enfoque tem como ponto de panida a idéia de uma
socicdade escravista polarizada, com a dominação explícita entre os extre-
mos: senhores sobre escravos: homens sobre mulhcres. Transferia-se,
assim, uma idéia de dominação ainda mais abran_sente e arerradora - a da
mctrópolc sobrc a colônia.

A sociedade aqui criada teria sido caracterizada por pólos opostos
e com florças opostas. num dualismo que referendou, teoricamente, a
interpretação postenor e mais enfárica ainda. vigente no século XX, da
entrada do Brasil numa posição desprivilegiada no mundo industrial: a
herança colonial brasileira - rural e "conservadora" - seria a causa da
inexistência de um mcrcado intcrno lorte e. como conseqüência. de uma
ineficiente acumulação interna de capiral. resultando numa industrialização
através da importação de bens de produção e de capital externo.

Assim como os escravos. as mulheres e a própria colônia, o Brasil
seria obviamente dependente, no peíodo contemporâneo e industrializado.
Era a reprodução cíclica da história colonial.

Já é meio senso comum a re ferência aos novos estudos que vêm
questionando muitos desses prcssupostos, inclusive a crítica à teoria da
dependência e ao dualismo econômico. Em rclação à História coloniar, nos
trabalhos da década de 1970. a tbrma de se produzir riquezas no período

História: Qucstõcs & Debarcs, Cuiúb4 n. 30. p. ZZ1 -214, l9g9. Ertirora rla UFpR
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escravista gaúou sÍaÍas de modo de produção, o "modo de produção

escravista colonial", de Ciro Cardoso (1973a, 1973b, 1980) e de Jacob

Gorender ( 1978). O sistema passou a possuir, portanto, uma lógica interna.

No final da década de 1980 e início da de 90, pesquisas demons-

traram, através de uma grande massa de dados, que havia um mercado

interno expressivo, pelo menos no decorrer do século XVIII, e que os

comerciantes com capital oriundo deste mercado interno eram os grandes

detentores do poder econômico colonial (e não os comerciantes de Portugal

nem os grandes senhores de escravos do Brasil; c/. Leúaro (1979);

Gorenstein (1978); Fragoso (1992 - reedição pela Civilização Brasileira,

RÍ, em 1998); Fragoso e Florentino (1993); Guimarães e Reis (1986).

Ainda nos anos 80, mas principalmente nos 90, os escravos pas-

saram a ser objeto dc esrudo e de acirradas discussões. questionando-se a

interpretação anterior que afirmava o aniquilamento culrural e a dominação

total que teriam sofrido a pal"tir da travessia do Atlântico. Ç[, Slenes ( 1988,

l99l-92, 1994); Schwaru, Slenes & Costa (1987); Florentino (1997);

Florentino e Góes (1997); Motta (1990); Faria (1998); Mattos (1998).

É justamente dentro desse contexto que situo meus estudos atuais.

NIeu propósito é analisar uma forma de enriquecimento pouco importante

em termos de sÍcrrrr. para a sociedade da época, distante do grande comércio

e da lavoura agroexportadora. mas que no aspecto econômico foi funda-

mental para muitas mulheres, em particular as forras, que tiveram papel de

destaque.

Pouco foi escrito especialmente sobre as mulheres. no período

escravista brasileiro. Quando havia referência. na maior parte das vezes, a

abordagem relacionou-as uma forma dependente de inserção, tanto política

quanto social e econômica.

Se pouco foi escrito sobre as mulheres, menos ainda foi pesquisado

sobre a mulher que veio da Átrica. A mulher negra foi analisada com uma

carga estigmatizante, pois teria sido triplamente penalizada - era mulher,

escrava e estrangeira -, talvez mais pelos europeus que a descreviam,

contemporaneamente, e pelos historiadores do século XX. do que pelas

circunstâncias materiais de vida que levava.

Quero crer que, dentro das extremamente duras condições do

cativeiro e da sociedade mais abrangente, as mulheres negras tiveram de

criar mecanismos contundentes de luta pam manter seus lares, seus filhos
e sua sobrevivência. Valeram-se amplamente de identidades herdadas de

suas culturas de origem e de maneiras de viver formadas no contexto da

Hi stória: Qucstões & Dcbares, Cmtiba a. 30, p. 227 -244, I 999. Editora da UFPR

229



FARLA, S. de C. Mulhcr c heruça afrbm: um crcaio...

sociedade escravista. Foram levadas a se inserir em teias econômicas já ll
existentes ou, o que é bastante possível, que confibuíram para criar. t\

Escravos negros e herança africana

Já é bastante questionada a proposição de que os negros oriundos

do tráfico atlântico e seus descendentes tiveram no engenho da escravidão

todas as suas heranças culturais e identidades anuladas. Esse tipo de

abordagem da História, mesmo revolucionária em seu tempo, encontra-se

hoje em transformação. Para uma análise mais pormenorizada ver Slenes

(1988, 1994); Faria (1998); Chalhoub (1990); Lara (1988). O caso não é

mais de se centrar esforços para questionar pressupostos anteriormente

aceitos, mas de partir para outros, mesmo tão datados quanto aqueles, que

respondam melhor a nossas inquietações atuais.

Sem dúvida alguma, foi a família escrava a que mais atenção

recebeu de pesquisadores nos últimos tempos. Não vou, aqui, enúar em

detalhes sobre os caminhos e descaminhos sobrc a história da família
cscrava. mas só ressaltar que foram esses estudos, principalmente os de

Robert Slenes ( 1988, 1994). mas também os de Manolo Florentino e José

Roberto Góes (Florentino; Cóes, 1997), entre outros, que trouxeram dados

instigantes para se pensar também a família e a economia dos ex-escravos

e seus descendentes.

O principal balanço que se pode fazer com base nesses e em outros

trabalhos é o de que se torna urgente explorar a história dos povos africanos,

origem sem dúvida das variações encontradas nas diversas comunidadesl;
escravas do Brasil e que, ainda hoje. aparecem nos traços culturais fortesll
de cidades e estados que tiveram sua prcsença marcante e duradoura. U

Dito de outro modo. penso que as tradições e cosrumes das culturas
africanas, presentes no período escravista brasileiro, explicam as soluções

que lorros e seus descendentes encontraram na fbrmação de suas famíiias;

na composição de suas atividades domésticas; nas escolhas de atividades
econômicas: na atuação das mulheres.

Parto do pressuposto de que a família (lato sensu) representou um
papel fundamental na vida das pessoas no período escravista brasileiro, se

é que ainda não o representa nos dias de hoje. Por "família" não estou me

FARLA, S. dc C.,Vulhcr c heronça tfricua: u ercaio...

referindo à composta somente pelo "casal", necessariamente. Considero

como famflia também mulheres ou homens e seus filhos. mesmo sem

cônjuges ou companheiros presentes, por exemplo.

Ter acesso à família era condição fundamental para a sobrevivên-

cia e para a melhoria das condições materiais de vida, em particular em

iíreas agrárias, além de representar uma estabilidade querida e perseguida

pela grande maioria da população. Segundo conceituação da época, o

"fogo" - a unidade doméstica - podia ser chefiado por pessoas que tinham

nele as mais diversas relações. A mais comum foi, sem dúvida. a relação

familiar, ritual ou consangüínea' Dentre os fogos, entretanto, alguns foram

considerados pobres, quase todos chef,rados por pessoas tidas como

"solitárias", fossem homens ou mulheres. Mas a historiografia tem ressal-

tado a figura feminina como especialmente atingida pela pobreza. Para essa

historiografia. as mulheres seriam "sós", "pobres" e "abandonadas" porque

não teriam maridos ou companheiros presentes - seriam marginalizadas'

Seriam essas mulheres realmente pobres'l

Vitimização da mulher na história

Analisando os mapeamentos populacionais de São Paulo' para os

anos de 1804 e 1836, Maria Odila Dias imprimiu um discurso de absoluta

e total vitimização da mulher, qualquer que tenha sido a sua origem, desde

que fosse chefe de domicílio (Dias, 1995)- Todas as mulheres que identi-

ficou como "sós" eram "pobres" ou "remediadas" e viviam num "anoni-

mato" acintoso. Ao mesmo tempo, e contraditoriamente. a "pobreza", em

que, segundo a autora, vivem essas chefes de domicílio' vem acompanhada

de um número razoável de escravos.

Das mulheres ditas por ela como "sós",407c tiúam escravos. Esse

percentual, 40Vo, é uma proporção nada desprezível. A autora explica a

origem do acesso a esses escravos: favores, doações e pequenos quinhões

de herança. Ou seja, receberam esses bens sem ter contribuído em nada para

isso. Como considerava as mulheres, sem homens, pobres e vítimas, seria

impossível construir outro argumento.

Esclareço que, pela documentação analisada, os mapeamentos

populacionais, é impossÍvel estabelecer a origem da aquisição do escravo.

Hisrória; Questóes & Dcbates, Cuiúba. n.30,p.227-2,11,1919. Edirom da LtrPR
H.is!ória: Questões & Debates, Cuitib& n . 30, p. 221 -241' 1999 Edirora da LrFPR
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Outras fontes seriam absolutamente necessárias. Em momento algum, por
exemplo, lvlaria Odila Dias aludiu à possibilidade de muitas delas terem
conseguido ser proprietiírias de escravos por trabalho próprio, de qualquer
natureza.

Justamente por não ver essa possibilidade, af,rrma que possuir
escravos, para essas mulheres, é um luxo superior a suas forças, e que só o
sraras poderia explicar o esforço para mantê-los.

Um outro dado importante a ser ressaltado é o da proporção da
chefia de unidades domésticas por mulheres. Os historiadores ficaram
visivelmente impressionados com a quantidade de fogos chefiados por
mulheres em várias localidades do Brasil escravista. Os trabalhos com os
mapeamentos populacionais de algumas freguesias de São Paulo, de Minas
Cerais e da Bahia apresentaram dados surpreendentes, nesse aspecto, sobre
a composição dos domicílios.

Em Ouro Preto e Cachoeira. em Minas Gerais, em São Paulo, em
Santiago Mayor do lguape, no Recôncavo baiano, em Salvador, entre o
final do século XVIII e a primeira metade.do XIX, a proporção de mulheres
chefiando fogos variava de 31Vc a 45Vo.t A proporção realmenre impres-
siona. mas não se restringia ao Brasil.

No trabalho de Barbara Potúast-Jutkeit ( 199 l), no Paraguai, em

l8-16, as mulheres chefes de domicílio pertàziam, na zona urbana, a

esmagadora maioria dos fogos. Nos dois maiores centros urbanos do país,

Encarnación e Villa Rica. mulhcres chet'cs de domicílios detinham uma

porcenta_qem nunca encontrada para o Brasil, de 64Va e 57Va, respecti-
vamente. Nas fre-suesias rurais. as proporções também são grandes, mas

mais parecidas com as das zonas urbanas do Brasil, entre2SVa e 3.17o. Pablo

Rodrigues (1997), piira a Colômbia do século XVIII, enconrra entre l8%
e 2'iÇb de fo_e<ls chefiados por pessoas sem cônjuge presente. a maioria

mulheres.2

I Para Sâo Paulo: KUZNESOF (198ó): Minas Gcrais: RAMOS d986); Cidacte da
Bah.ia: MATTOSO (1992); Santiago \taror do lguape: DÍÀZ: STEWART 0991); Campos dos
Coitacascs: REIS ( 1785).

2 O autor unalisa mapcamcnros populacionais dos anos dc l'17'l e 1792, para as
cidarjes de Cali. Canagcna, Mcdellín c Tunja.
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E, portanto, um fenômeno geral para as sociedades coloniais e

escravistas e muito interessante, sem dúvida, que surpreendeu os analistÍls
que, a partir daí, consideraram ter sido a mulher penalizada pela sociedade

mais abrangente, pois parte dos domicílios era chefiada por mulheres

casadas com maridos ausentes, embora fosse igualmente grande o número

de solteiras e viúvas. Como também a maior parte delas era pobre, con-

cluíram pela visão que as vitimizava. Terrnos como "abandonadas", "dis-
criminadas", "desclassificadas" e similares foram abundantemente

utilizados para qualificar suas vidas.

Parto da premissa de que, apesar do fato de ter reaimente havido
um olhar contemporâneo a elas que lhes deu uma aparência de vitimização
(embora eu interprete as palavras de contemporâneos mais como de

perseguição e controle), elas próprias não se viam assim, ou não se sentiam

"pobres", "marginalizadas", "desclassificadas", etc. E, mais do que rudo,

não eram necessariamente "pobres".

Tenho como hipótese básica que a composição de domicílios
chefiados por mulheres era escolha delas próprias, pois havia outras opções.

A chefia de domicílio por parte de mulheres não significava que fossem as

vítimas absolutas de uma sociedade perversa. Considero que, dentro de uma

sociedade realmente perversa, as mulheres tiveram escolhas e recriaram

certos esquemas para suas vidas.

Uma necessidade de rev,isão

A primeira questão a ser considerada é sobre elas serem "sós". Para

tanto, é necessário agregar outros dados para as considerações que faço. Ao
agregá-los, percebe-se que essas mulheres estavam sempre acompanhadas,

em seus fogos. por pessoas de variadas relações, nada tendo de "sós".

No trabalho de Arlene Dtaz e Jeff Stewart, sobre Sant'Ana do

Iguape, no Recôncavo Baiano, na década de 1830, a maior parte dos

agregados listados nos mapeamentos populacionais estava em domicílios
chefiados por mulheres (Díaz; Stewan, 199 l). Em minha pesquisa com

Apiúy, da província de São Paulo, em l8l7 (hoje parte do Paraná), das

mulheres chefes de fogos designadas como "pobres", somente uma não

tiúa filho coabitante. Dos homens sem mulheres presentes, ao contrário,

\t

História: Quesrõcs & Dcbarcs, Cuiriba, n. 30, p. 227-244, l»9. Edirora da UFpR Hi.sória: Questões & Debates, Cuiúba. n.30, p.221-244, 1999. Flirora da UFPR
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somente um tiúa filho que com ele habitava. E neúum tinha agrezado.

os homens poucas vezes ficavam com seus filhos, quando a mulher rcorria

ou os abandonava. Eram criados por parentes, compadres e vizinhos. -sós"

seriam. portanto, mais os homens do que as mulheres'

O primeiro dado a ser refutado' portanto, é o de que essa§ mui-heres

estavam "sós" - todas, ou a esmagadora maioria, tinham f,rlhos ou agre-

gados em seus domicílios. Não é a ausência de um marido/compar.heiro

lue qualifica a mulher de "solitária". Se nos dias de hoje podemos imaginar

o celibato como um fator de solidão. não podemos inferir o mesmo Para

épocas passadas.

A segunda questão é a da "pobreza". A proporção de mulheres

chefes e donas de escravos é extremamente signif,rcativa. Em São Paulo,

por exemplo, entre o tinal do século XVIII e primeiras décadas do XIX,

40a/a das mulheres chefes de domicílio eram donas de escravos' Em

momento algum essas mulheres podem ser consideradas como pobres.

Mais ainda: a proporção de mulheres chefes com escravos era a mesma do

conjunto dos domicílios, inciuindo homens casados, em que 387o tinham

escravos. ou seja. se 607c das mulheres poderiam ser consideradas pobres

por não terem escravos, essa era uma situação que abrangia a sociedade

io.o ,rn todo, e não as mulheres em particular, pois 62Vc dos demais

domicílios chefiados por homens também não tinham escravos. São Paulo

era, naquele momenlo. um lugar dc produçio dc alimentos, com pequenas

escrar.arias e bem menos da n:etade dos domicílios escravos.

Em Campos dos Goitacases, área agroexponadora açucareira do

Rio de Janeiro, em 1785 haria l.'19 I fogos' 657c deles com escravos' Em

terrnos numéricos. eram 201 os domicílios chefiados por mulheres, repre-

sentando llVo (Farie. 1998i. O mais impressionante, entretanto' é que

desses 202 domicílios. assusiadores 62Vo eram escravistas, praticamente a

mesma proporção dos domicÍios como um todo - 65Vo. Ou seja, elas

reprociuziam o mesmo grau ce acesso a escravos que os homens chefes de

domicílio. Ponanto. tazer un:l unidade funcionar com escravos não era

preÍrogativa só cle homens. conlorme várias vezes foi descrito pela histo-

riografia.
Essas mulheres ertn:. em grande parte dos casos, ex-escravas ou

descendentes de escravas - eÍ'f,m as pretas/pardas livres ou forras.
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Herança cultural e opção de atividade econômica

Sempre parti do pressuposto de que as mulheres sem maridoVcom-
panheiros coabitantes eram mais comuns nas zonas urbanas do que nas rurais.

Eu intuía que, níts zonas rurais, quando a mulher tinha filhos sem o pai da

criança presente e sem escravos - solteiras, viúvas ou com marido ausente -
era mais dificil arcar com a chefia de unidades domésticas. Elas, então,

agregavam-se a outros fogos - de parentes, compadres, vizinhos ou amigos.

Nas zonas urbanas, por outro lado, o trabalho como rendeira,

doceira, costureira. prostituta etc., muitas vezes consorciado (ou seja, no

caso delas exercerem duas ou mais dessas atividades) permitia que também

tomÍssem conta dos filhos e de sua unidade doméstica, sem necessidade

de mudar sua habitação. Mantinham-se, portanto, como chefes.

Continuo achando que esse era um fato, mas havia outros que só

agora incorporo.
O primeiro, e acho que mais importante, é que havia um tipo dc

trabalho das mulheres na zona urbana que me escapava e sinto ter sido um

dos mais importantes: o de venda a retalho. sempre estigmatizado por ser

feito pelas "negras de tabuleiro", que se dedicavam à venda ambulante e a

varejo de uma intjnidade de alimentos e objetos. Assim como o das

lavradoras, este trabalho pressupõe o distanciamento do local de moradia
por um bom tempo.

Mas, é bom destacar, justamente por estarem essas mulheres
chefles de domicílio com inúmeros agre-eados em suas habitações. os

cuidados com filhos pequenos poderiam ser realizados por outras pessoas.

Também é verdade que elas próprias poderiam levar os filhos, quase sempre
amarrados às suas costas. ou andando ao seu lado, para suas atividades

externas.

Quase todos os viajantes que passaram pelo Brasil e incluíram
pinruras em seus relatos retrataram com muita freqüência pessoas negras

no comércio a varejo pelas ruas das cidades. Carlos Julião (1960), Henry
Chamberlain (1822), Rugendas (s.d.) e Debret ( 1989), em diferentes perío-
dos. são alguns entre vários outros. Nas gravuras, as mulheres dominam
essas atividades.r

3 Cf. JULIÃO (I960); DEBRET (I989)I RUGENDAS (S,d.)I CHA;VTBERLAIN

Histriria: Qucstocs & Dcbues. Cmtiba : i0. p. 227-2J4' l999 Editora da UFPR

(181:).

História: Questóes & Dcbaes, Curidba, n.3O,p. ?21-2a4, t999. Ediom da UFPR
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Os homens, por outro lado, sempre, ou em sua maioria, brancos,

foram retratados como donos de vendas fixas. O único caso em que um

homem negro figurou dentro de uma loja é a prancha "Açougue de carne

de porco", de Debret. Segundo ele, é a loja mais repugnante - suja, com
ratos, feia etc. Talvez por isso a representação do açougueiro seja a de um

negro, provavelmente escravo do dono do açougue.

Os estudos atuais realmente indicam que a propriedade de uma

vend:r fixa, de lojas ou negócios era masculina e, mais do que tudo, de

brancos. Já a venda a varejo, menos estudada, principalmente a de

"tabuleiro" (pela precariedade das fontes), aparentemente, assim como na

Áfri.". tornou-se monopólio fcminino.
Nas Minas Cerais, principalmente. a referência às ne-qras quitan-

deiras ou "de tabuleiro" era exremamente freqüente, pela preocupação das

autoridades em colocá-las distantes das principais iireas de mineração,
lavras, moÍros ou aluviões. Em relações de solicitação às Câmaras de

licença para venda de mercadorias em várias vilas de Minas Gerais, o
número proporcional em mulheres aumentou consideravelmente. no decor-

rer do século XVIII.
Na vila do Carmo, por exemplo, em 1725, somente lU, a" ^u-l(lheres receberam licenças para comerciar; em I 796, elas eram responsáveis | [

por 6l7c dcssa atividade. Em Vila Rica, a proporção é ainda mais expres- | [
siva. Em 1716, apenas l0 mulheres (69á) obtiveram licença. Em 1746 elas ü [
já representavam 39Vo, che-uando ao ano de 1773 como responsáveis por
7}Vo- E necessário ressaltar que, no início do século XVIII, poucas eram as

mulheres nas Minas. Também é bom lembrar que todos deviam pedir
licença para exercer essas atividades, inclusive os donos de vendas fixas,
o que não é explicitado no trabalho que consultci (Figueiredo. 1997).

Provavelmcnte. inúmeros eram os que e,rcrciam práticas comerciais sem

as devidas licenças legais.

Dc qualquer forma, tica claro que a entrada de mulheres na

atividade mercantil. provavelmente no comércio a varejo e ambulante, foi
crescente e acabou dominando o comércio miúdo talvez não só nas diversas
vilas e núcleos mineiros, mas em todo o Brasil, onde a presença africana
se tornou mais marcante.

É preciso considcrar que tomar conta de um domicílio, com filhos,
arcar com seus gastos e demandas de todas as ordens só seria possível se

um fundamento cultural estivesse presente.
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Diversos estudos sobre a África indicam que o pequeno comércio

era quase um monopólio feminino, quer se trate da Costa da Mina (Nigéria'

Daomé, Senegal) ou da região banto, congoangolesa (Centro Africana) (cl
Bush, 1990; Verger, 1987). As atividades escolhidas por essas mulheres,

então, estavam sendo ditadas por costumes distantes dos da sociedade

ocidental cristã. Ligavam-se às culturas da Africa.
Por outro lado, o olhar e os ditames dos eruditos europeus estavam,

no período moderno, conscientes de que as mulheres de "bom berço", assim

como os homens, não deveriam possuir o "defeito mecânico" - o tabalhar

com as mãos. Trabalhar, portanto. com as mãos, principalmente na venda

a retalho, estaria fora da expectativa de grande parte da população oriunda

da Europa ou influenciada pelos costumes europeus'

Obviamente, as mulheres de origem cultural européia, mesmo as

de "bom berço", poderiam já estar, no século XVIII' distantes deste

estereótipo. NIas havia hierarquia para a aceitação de trabalhos. Alguns

seriam depreciadores. Ourros, não.

No século XIX, costumes de mulheres e homens das colônias ou

das repúblicas e impérios recém-fundados eram tidos como "estranhos"

pelos relatos de viajantes e cronistas que por aqui passaram. Franceses e

ingleses, em sua maioria. estes viajantes poderiam ter como premissa o fato

de que o comércio a varejo, feito pelas próprias mãos, era absolutamente

depreciado no Brasil. Sendo depreciado no Brasil ou na Europa. não

importa, o que os viajantes não procuraram saber era como era visto pelos

que a ele se dedicavam. E foi assim que qualificaram essas pessoas e suas

atividades - depreciando-as. O mais interessante foi que muitos histo-

riadores acreditaram neles e reproduziram trechos de seus discursos como

se fossem expressões da verdade da época.

Ao que tudo indica, o trabalho de venda. para mulheres alricanas

ou suas descendentes, era a possibilidade de acumulação de capitai, in-

cluindo aí o acesso a escravos. lvÍais importante do que a constatação de

que as mulheres africanas e suas descendentes praticavam lar-eamente o

comércio a retalho, é o fato da riqueza que pode estar aí potencialmente

envolvida.
Em Minas, entre 1718 e 1804, variou muito a proporção de

mulheres chefes de domicílio. Inicialmente, a grande quantidade propor-

cional de homens em relação a mulheres foi responsável por uma ínfima

participação delas como chefes. Realmente, o perfil da migração, em inícios

do século XVIII, configurava uma sociedade majoritariamente masculina.

História: Qucste: & Dcbatcs, Cuitibr n. 30. p. ll7-2{.1, 1999. Editora da UFPR História: Questôes & Debates, Cuiúba n.3O,p.227-244' 1999. Fiiton da UFPR
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-j:i:x em 1776, os homens perfaziam a maioria da população. Em Vila
ir:r- por exemplo, eram quase 50.000 homens, entre brírncos, pardos e

3ros. € somente 29.000 mulheres. Na Comarca do Rio das Mortes, em

-.:.-ir-i e na Comarca de Serro Frio, as mulheres representavam em tomo

= -:t']-r da população (Paiva, 1995).

Estes núnreros surpreendem por um outro fator: a presença expres-

,- : je mulheres como detentoras de monopólios em algumas atividades,

=-:c:ç,almente 
no comércio a retalho, de tabuleiros ou de venda de secos

: :r.-hados (Figuciredo; Ma-ealdi, 198.1). O fenômeno não se restringia ao

1-:-.:.. Barbara Bush analisou o Caribe, entre os séculos XVII e XIX, e

-'::icou a herunça africana do papel econômico feminino (Bush, 1990).

A demografia mineira, caracterizada pela pequena proporção de

:'--:s:es no conjunto da população. também não consegue explicar o peso

::-. ::::lheres tbrrrs como testadoras. Os testamentos eram feitos pelos que
':-:-:i: algum bcm a deixar. Devemos considerar, portanto, que os que

:.=r lirr reprcscntavam os grupos mais favorecidos. Tratava-se, portanto,

- :::.r elite (mcsmo não sendo uma elite socialmente reconhecida).
Paiva ( 1095. p. I 24) calculou, na Comarca de Rio das Velhas, em

-:--i. entre l7l0 e 1784, que, entrc 357 testamentos, 73 eram de mulheres

::-.-i. contbrmündo o segundo grupo que mais testou. superado apenas

:..-' :e homens livres.4 Este dado é fundamental.
À presc'nl;a de mulheres como proprietárias e componentes de um

---r trivilegir.io economicamente, embora. com certeza. não social-
:i::i. apilrecL'cnt dados de outra natureza.

Nas prirreiras décadas do século XVIII, na Vila de Pitangui, por

:-.j=:io. mais dc 907o dos proprietários de escravos eram homens, reflexo
-' ::::ograÍia dc !linas na época, majoritariamente masculina. O mesmo

;-':-::;ia em ScÍ:o Frio. Na freguesia dc Congonhas do Sabará. em 177 l,

-- :---,heres pls:Jram a reprcsentar 22,67c dos donos de escravos e, em
-J. . r proporçlL\ passou para 30,670. Já no início do século XIX, em Vila

r---' : no Disr.to de São Caetano. elas representavam 387o e 29Vc,
-..\:r,-:1\'amenrc. Jos donos de escravos (Luna: Costa, 1982), percentuais
---rjrie signitic:tivos. sem dúvida, principalmente se lcvarmos em conta
:-i :uitas del.rs :ram tbrras ou descendcntes de forras.

-l l-: I :snmentos cram dc homcns livrcs, l-3 dc homcns fonos. 30 dc mulhcrcs livres
- ::ulicrcs fer::.

O mais esclarecedor, entretanto, foi a propriedade de escravos por
parte de forros. Em Serro Frio, em I 73g, as mulheres eram 63Vo dasp"rrãu,
forras donas de escravos. Em Vila Rica, em 1g04, a porcentagem ;;";,;
ainda mais: entre forros proprietários, TgVo erammulheres (Luna; Costa,
t982. p. ag.

Deve-se ter em mente que a vida econômica em Minas Gerais, no
decorrer do século xvIII. caracterizou-se pela presença marcante de
núcleos urbanos, talvez mais do que ., out u, ,i.eus coloniair, ; q;;
tornava a área bastante propícia às atividades tradicionalment. des.mie-
úadas pelas mulheres na África - o pequeno comércio.

Creio que, culturalmente, tanto brancas pobres quanto homens
pardos ou pretos, livres ou fonos, estavam distantes da traàiçao de venda
a retalho trazida da África pera murher negra- A proporção de tesramentos
a que aludi anteriormente, inclusive, indica os dois grupos mais enriqueci-
dos: homens brancos e mulheres fonas.

Tarvez até mesmo pera evidente constatação de enriquecimento
das mulheres. em especial, houve a tentativa de controle pór parte da
administração meroporitana sobre, no sentido de refrear .ru, ouuiara"r,
pois muitas delas passavam ao largo da le_salidade que se queria impor. No
Bando de 1733' do Governador e capitão General de i,tinas Gerais, a
referência às "ncgras" de tabuleiros é bastante marcanre:

I iI:}tl,ilí:'tril li:r :.: rkt iiffi rqualquer delas, que for achada nas ditas paragens, além de
perder toda a mercância, que levar. será presa i não sairá da
cadeia, sem primeiro pagar cem mil réis. ou seja, forra. ou
cativa [...] (ApudLtna: Costa. l9g3 p.47).

o historiador carlos Eugênio soares (1999) fez, recenremenre,
uma pesquisa sobre as "tendas de angu", existentes na cidade do Rio de
Janeiro, que, no decorrer do século XIX, passaram a ser designadas como
"casas de zungu", recebendo uma localização fixa. Afirmou o-outo. qu. o,
primeiras eram procuradas para alimentação e armadas em praças. *u, J"
grande movimenro. As segundas eram de grande p.o.riu por parte da
população liberta e escrava, para alimentação e hospedagem. O dado
surpreendente é a presença de mulheres negras, quase sempre africanas
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forras, como proprietárias dessas casas. Para a polícia e a opinião jor-
nalística da época, a visão é de que eram lugares de cultos mágicos, bagunça

e prostituição. Em finais do século, houve intensa perseguição a esses

estabelecimentos, sumindo sua referência nos últimos anos do século )OX.
A argumentação do autor é de que, sendo lugares freqüentados por afri-
canos, que seriam o elo de ligação entre escravos crioulos e forros não

africanos, a diminuição da participação de pessoas originiírias da África,
corn o passar dos anos, fez com que as casas de zungu perdessem seu

sentido.
Ao que tudo indica, as formas de enriquecimento, no período

escravista brasileiro, não se restringiam ao grande comércio liderado por
brancos portugueses e às práticas agroexportadoras. Mesmo de pequeno

pone, as formas de acumular capital variavam enormemente, mas sempre

dentro do quc seria culturalmente possível. Dentro do que era viável na
sociedade aqui criada e passível de acúmulo de capital, o comércio era lugar
privilegiado, fosse ele realizado pelo "grosso" ou pelo "pequeno" trato. Era
uma sociedade, sem dúvida. dominada pelo capital mercanril.

Conclusão

Os dados apresentados sobre a posse de bens das mulheres forras,
fossem africanas ou crioulas. impressionam pela forma significativa com
que se diferenciavam do conjunto dos domicílios. principalmente pela
maior propriedade de pecúlio. Acredito que seja correta a argumentação
sobre a herança cultural atricana na escolha de atividades que lhes garan-
tiriam a sobrevivência.

Se as mulheres "brancas" poderiam administrar um conjunto de
bens oriundo de um casamento. o mcsmo não pode ser dito para as que
tbram escravas, panicularmente as de origem africana, majoritariamente
solteiras. Elas conseguiram juntar pecúlio, qualquer que tenha sido o
montante, por seu próprio trabalho e pelo dos que com elas coabitavam.
fbssem filhos, companheiros ou agregados.

As condições dadas por suas culturas de origem permitiam que
elas pudessem exercer atividades não consideradas culturalmente ade-
quadas pelas mulheres ocidentais e cristãs. Pressuponho que há uma opção

FARIA, S. dc C. Mulhcr c heruça africua: m crcaio..

pelo não casamento, da parte das florras africanas, que resulta de sua própria

estratégiade vida, particularmente em área urbana. Baseando sua subsistên-

cia e a de sua prole numa atividade mercantil de pequeno porte, o objetivo
poderia ser o de juntar pecúlio suficiente para se tornaÍem, de alguma

forma, melhor situadas no mercado matrimonial. Talvez teúa sido esta a

aspiração de muitas. Mas, pelo que os documentos deixam transparecer,

mulheres que conseguiram juntar bens significativos eram muito ciosas

deles.
Pode-se agre-qar a esse motivo material um outro. cultural. que

colocaria as forras de origem africana menos interessadas em li-eações

sancionadas por um catolicismo que só de forma peculiar enEava em suas

vidas. Costumes de suas culturas de origem poderiam, enquanto libertas,

ser mais facilmente buscados.

Pelos dados apresentados. as mulheres chefes de domicílio que

tinham escravos se destacavam do resto da população, configurando um

estrato médio que dificilmente poderia ser considerado como despossuído

pelos padrões da época. Elas não eram pobres. Particularmente as mulheres

forras. com atividades de venda a retalho. principaimente alimentos, eram

as mais propícias a ser proprietárias de escravos, bem fundamental de

distinção econômica numa sociedade escravista.
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